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O Supremo Tribunal Administrativo, através do Acórdão n.º 
4/2016, publicado a 30 de Setembro de 2016, proferiu a sua 
decisão em matéria relativa à aquisição da nacionalidade Por-
tuguesa por efeito da vontade, através do casamento, desig-
nadamente quanto à prova de de ligação efectiva à comu-
nidade portuguesa e relativamente à atribuição desse ónus. 
O Supremo Tribunal Administrativo anulou o acórdão recorri-
do no qual o Tribunal Central Administrativo Sul interpretou a 
Lei da Nacionalidade no sentido de exigir que os candidatos à 
aquisição de nacionalidade portuguesa por efeito da vontade 
fizessem prova da sua ligação à comunidade portuguesa. 

O referido Acórdão Uniformizador de Jurisprudência proferi-
do pelo Supremo Tribunal Administrativo, determina que no 
âmbito de uma acção administrativa de oposição à aquisição 
de nacionalidade portuguesa através do casamento, cabe ao 
Ministério Público o ónus de prova dos fundamentos da ine-
xistência de ligação efectiva à comunidade portuguesa.

Nos termos da Lei da Nacionalidade, os candidatos à aquisição 
de nacionalidade portuguesa por efeito da vontade, benefi-
ciam de uma autêntica presunção de ligação à comunidade 
portuguesa. Neste âmbito, o legislador português aproximou 
a Lei da Nacionalidade Portuguesa à Convenção Europeia 
sobre a Nacionalidade, invertendo o ónus da prova e esta-
belecendo a presunção de que os candidatos à aquisição de 
nacionalidade portuguesa por efeito da vontade têm uma 
ligação efectiva à comunidade nacional, ilidível mediante 
prova em contrário.
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